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1. Introdução 

A  equiparação  salarial  é  um  dos  institutos mais  importantes  na  relação 
capital e trabalho. É exatamente na igualdade de tratamento que repousa 
a  justiça  salarial  no  interior  das  organizações.  Mas  quando  a  norma 
apenas reconhece o direito aos exercentes da mesma função, adicionada 
de  outras  condicionantes,  efetivamente,  passa  a  ser  uma  fonte  de 
infindáveis conflitos e injustiças. 

O art. 461 da CLT que trata do tema entra em contradição com inúmeras 
disposições legais, princípios e valores. Esses pontos serão analisados para 
em  seguida  contextualizarmos  a  luz  da  Constituição  e  das  outras 
dimensões que o instituto comporta.  

A  equiparação  salarial  à  brasileira  é  um  instituto  para  resistir  direitos 
sociais.  Com  efeito,  abandonou  o  princípio  ético‐moral  que  afirma  que 
“para  todo  trabalho  de  igual  valor  igual  salário”,  princípio  constante  da 
própria Carta da Organização  Internacional do  Trabalho,  a OIT,  fundada 
em 1919 e, hoje, integrante da ONU. 

Vamos  verificar  a  posição  da  doutrina  dominante  sobre  o  tema.  O 
positivismo ainda pode pretender  teorizar sobre a sua normatividade ou 
chegou o momento em que devemos efetuar uma guinada teórica, com o 
fito  de  afastar  as  armadilhas  de  um  texto  ultrapassado?  A  presente 
contribuição  busca  devolver  ao  instituto  da  equiparação  salarial  a 
dignidade perdida. 

 



É uma grande honra registrar breves palavras sobre o homenageado desta 
obra, o jurista e professor Renato Rua de Almeida. Trata‐se de pessoa que 
sempre  pautou  pela  ética  e  pela  justiça.  O  professor  Renato  Rua  de 
Almeida emprestou ainda  jovem a  sua  capacidade  intelectual para  levar 
aos organismos da OIT os  fundamentos  jurídicos  contra as  intervenções 
ilegítimas nos  sindicatos do país. Pautou desde então a defesa dos mais 
humildes  e  frágeis  economicamente.  Na  cátedra  ministrou  e  ministra 
aulas  fundadas na experiência do advogado militante e a de doutor pela 
Sorbone.  Estudioso,  formou  gerações,  e  continua  com  as  suas  aulas 
magistrais  na  PUC/SP. Afeito  ao  debate,  não  foge  dos  diferentes  temas 
colocados sobre direito, história e filosofia. Tem amor pelo contraditório. 
Respeita,  acata  e  debate  com  qualquer  das  linhas  de  pensamento  que 
possam  ter  os  seus  interlocutores.  Não  impõe  idéias,  aprofunda‐as. 
Atualmente  está  preocupado  com  a  efetivação  dos  Direitos  Sociais 
Fundamentais Constitucionais no Direito do Trabalho. Questões  relativas 
aos  referidos  direitos,  entre  outras,  como  a  representação  dos 
trabalhadores no âmbito da empresa, o direito de informações, o resgate 
das  liberdades – Convenção 87 da OIT – e da representatividade sindical 
ainda sob o monopólio da  territorialização por categoria e da  tributação 
que  transforma  as  representações  sindicais  em  repartições  públicas 
arrecadadoras;  em  suma,  na  busca  da  efetividade  dos  Direitos  Sociais 
Fundamentais  percorre  as  teorias  desses  direitos  e  confronta  juristas 
constitucionalistas,  civilistas  e  trabalhistas  com  a  mesma  tenacidade  e 
intensidade na busca da verdade jurídica. 

 

2. As contradições da equiparação salarial com a própria CLT 

Logo  no  início  da  CLT,  precisamente  o  art.  5º,  determina  que  “A  todo 
trabalho  de  igual  valor  corresponderá  salário  igual,  sem  distinção  de 
sexo”. Este preceito está coerente com o princípio universal internacional 
que afirma que “para todo trabalho de igual valor igual salário”. 

Mas não é que na década de cinquenta do século passado, ou burocratas, 
ou desinformados, ou ardilosos serviçais mandaram inscrever na CLT o art. 
461, nestes  termos:  “Sendo  idêntica a  função,  a  todo  trabalho de  igual 



valor, prestado ao mesmo empregador...”; com o que seria pago o mesmo 
salário. Adiante, no parágrafo primeiro deste artigo busca explicar o que 
seria trabalho de igual valor: “... o que for feito com igual produtividade e 
com  a  mesma  perfeição  técnica...”.  Ninguém  se  põe  contra  a 
produtividade  e  a  perfeição  técnica  em  si.  Ocorre  que  esses  conceitos 
estão  ligados  à  ideia  de  quantidade  e  qualidade,  aspectos  sujeitos  a 
infindáveis discussões mesmo do ponto de vista exclusivamente técnico. A 
produtividade  e  a  perfeição  estão  vinculadas  aos  fatores  objetivos  e 
subjetivos  como  matéria  prima,  equipamento,  número  de  atividades, 
número  de  pessoas,  treinamento,  tecnologia,  enfim,  dependentes  das 
assimetrias  possíveis  na  práxis  produtiva.  Admita‐se  que  uma  perícia 
possa  realizar  uma  comparação  e  dar  uma  solução  isenta.  Todavia,  na 
ótica  da  nossa  norma  somente  haverá  comparação  com  a  chamada 
“idêntica  função”.  Exatamente  nesse  ponto  o  golpe  certeiro  contra  o 
princípio  universal  que  afirma  “para  todo  trabalho  igual  (e não  idêntica 
função) salário igual”.  

Não é  isso o que preconiza o princípio da  isonomia ou  igualdade salarial 
universal  da  OIT,  nem  o  que  determina  o  art.  5º  preambular  da  CLT! 
Ambos afirmam que a isonomia é para com “o trabalho de igual valor”.  

O formato do art. 461 da CLT discrimina profissionais ou chefias de áreas 
contiguas  ou  diferentes.  Permite,  grosso  modo,  não  exatamente  a 
comparação  do  trabalho,  mas  sim  de  manobras  de  equipamentos, 
máquinas e muito eventualmente alguns trabalhos em  linha ou bancada. 
Na ótica do preceito é possível comparar torneiro com torneiro desde que 
façam  a  mesma  peça  em  máquinas  idênticas.  Um  ferramenteiro  de 
bancada que realiza tarefas de ajuste de ferramentas não pode ter o seu 
trabalho confrontado com o ajuste de peças ou moldes. Isso é lógico? 

O art. 461 não mantém coerência sequer com o art. 460 da CLT. Este, ao 
menos  reconhece  que  para  funções  semelhantes,  mas  sem  salários 
ajustados, deve existir “salário igual ao daquele que, na mesma empresa, 
fizer  serviço equivalente, ou o que  for habitualmente pago para  serviço 
semelhante”.  Em  verdade,  o  art.  460  da  CLT  é  impraticável  dado  que 
sempre  há  um  salário  sendo  pago,  independentemente  do  ajuste. 



Pagando‐se  qualquer  salário  nesses  casos,  as  demandas  refogem  do 
âmbito da isonomia salarial de que trata este texto. 

Nesse  sentido,  voltamos  ao  art.  461  e  suas  incongruências.  Além  de 
desprezar os princípios, a começar pelo reducionismo de autorizar apenas 
a comparação de  funções e não do valor  trabalho, essa norma cria uma 
pletora de inconformidades. Define um prazo para eventuais comparações 
de função: dois anos. Se há algo que uma empresa despreza para os fins 
de  aumento  salarial  é  o  tempo  de  casa.  Os  aumentos  salariais  estão 
vinculados aos resultados trazidos pelo empregado, seja no plano interno 
seja  no  plano  externo  da  empresa.  Esse  prazo  está  coerente  com  a 
afirmação segundo a qual o instituto da equiparação tal como se encontra 
é um obstáculo para a justiça salarial. 

Não  foi  em meados do  século passado  a  industrialização do país?  Seria 
absurdo  fazer  conexão  com  a  vinda  ao  país  das  multinacionais  que 
trouxeram o famoso sistema salarial  job evolution, que  introduziu as não 
menos  famosas  tabelas  salariais,  essas  mesmo  que  permitem 
planejamento  e  controle  rigoroso  de  salários,  por  faixas  salariais  para 
idênticas  funções? A diferença é que nas respectivas matrizes, apesar do 
job evolution cumprem o princípio da OIT. 

 

3. Equiparação  salarial  e  a  efetividade  dos  direitos  fundamentais  
constitucionais 

A Constituição Federal é plena de normas assecuratórias da dignidade da 
pessoa  humana.  O  direito  do  século  XXI  tem  essa  natureza.  Não  se 
justificam  a  competitividade  egoística  mercadista  e  maximizadora  de 
vantagens  imediatas. A  crise  que  o mundo  atravessa  desnudou  a  velha 
tese  liberal  da  auto‐regulação  comandada mão  invisível  do mercado  e 
pelo espírito animal empresarial que sonharam A. Smith, F. Hayek e mais 
recentemente o mentor dos neoliberais N. Friedman. Procura‐se atribuir à 
crise  pela  qual  sofrem  os  milhões  de  desempregados  do  mundo  uma 
determinada  imperfeição  do  mercado.  Inacreditável,  agora  ainda 
resistente a mídia acredita que o mercado feito pelos homens tem falhas! 
Mas reconhecer isso é outra história. 



A  rigor,  começa  neste  momento  uma  nova  fase  histórica.  O  sistema 
precisa  de  controle.  Caso  contrário,  nova  bolha  invisível  entre  aspas 
explode e o mundo fica pior e para a maioria insuportável. O direito volta 
ao cenário que nunca deveria abandonar, ou se deixar desalojar. Foi assim 
desde  sempre,  na mesopotâmia,  nas  constituições  gregas  e  no  direito 
romano.  Agora  no  século  XXI  com  o  direito  dos  povos:  os  direitos 
humanos e fundamentais constitucionais.  

Os princípios estruturantes como a dignidade da pessoa humana (art. 1º, 
III), o não retrocesso social (art. 1º, IV; Art. 3º, I e III e IV; art. 5º e Art. 7º, 
entre  tantas  outras  normas)  e  a  subordinação  da  propriedade  à  sua 
função social são os novos paradigmas da sociedade pós‐moderna. O novo 
discurso versa  sobre a dignidade das pessoas. É a absolutização do  ser? 
Sim! Na justa medida dessa perspectiva humanista. 

Quanto  aos  direitos  salariais  que  proíbem  o  tratamento  desigual  para 
trabalho  igual temos diversas normas. Os  incisos XXX, XXXI, XXXII e XXXIV 
do  art.  7º  da  Constituição  possuem  força  normativa. As  normas  citadas 
são  peremptórias:  “proibição”  para  “diferenciação  de  salários”  ou  na 
“admissão  no  emprego”.  Veda  a  discriminação  da  pessoa  portadora  de 
deficiência. Na sequência temos a “proibição de distinção entre o trabalho 
manual,  técnico e  intelectual ou entre os profissionais  respectivos” Esta 
última  parte  também  veda  implicitamente  a  distinção  salarial  entre 
trabalho  de  igual  valor,  fato  que  ninguém  se  atreveria  de  excluir  do 
princípio enunciado. Essas normas dispensam normas infraconstitucionais 
para a sua plena eficácia. Seu cumprimento é obrigatório. 

Estamos diante da chamada “teoria eficácia imediata e direta” dos direitos 
sociais  fundamentais  entre  os  sujeitos  nas  relações  privadas  (vide 
AMARAL,  Júlio de Paula. Eficácia dos direitos  fundamentais nas  relações 
trabalhistas, LTr, 2007, p. 69; SARLET, Ingo.Wolfgang, Eficácia dos direitos 
fundamentais, Livraria do Advogado, 2001, p. 253 [com ênfase nos direitos 
sociais  fundamentais];  SARMENTO,  Daniel.  Direitos  fundamentais  e 
relações privadas, Lumem  Juris, 2006, PP. 205 e sgts). Por outra parte, a 
norma  da  CLT  sobre  a  equiparação  salarial  está  manifestamente  em 
desacordo  com  a  Constituição.  O  art.  461  e  seus  parágrafos  estão 
afrontando a letra expressa da Constituição nas disposições citadas. 



O Estado Democrático de Direito e os direitos fundamentais definem uma 
nova  linguagem  a  ser  observada  pela  teoria  crítica  do  direito.  A 
Constituição não preconiza o Estado Neoliberal, mas sim o Estado Social 
que  restaura  as  gerações  anteriores  de  direitos,  particularmente  os 
direitos  sociais  refundidos  os  seus  valores  numa  nova  ordem  de 
fundamentos,  os  direitos  fundamentais  (in  STRECK,  Lenio  Luiz. 
Hermenêutica jurídica e(m) crise. Livraria do Advogado, 2003, PP. 38 a 45). 

 

 

4. Direito Estrangeiro 

O  Código  do  Trabalho  na  França  autoriza  o  empregador  estabelecer  o 
salário. Mas será dele empregador a prova de que não se trata de trabalho 
de  igual valor. Vige no país o princípio que afirma “à travail égal, salaire 
égal”.    Se  o  empregador  pagar  salários  diferentes  terá  de  justificar  a 
desigualdade  de  tratamento,  inclusive  em  relação  aos  terceirizados  (in 
PELISSIER, Jean, SUPIOT, Alain, JEMAUD, Antoine. Droit du Travail. Dalloz, 
2000, p. 1035).  

Coerente com o Direito Comunitário Europeu, a Constituição de Portugal 
inscreve em seu art. 59 o princípio da OIT, em resumo, para todo trabalho 
de  igual valor, salário  igual. O Código de Trabalho de Portugal mantém a 
regra  constitucional  e  manda  considerar  os  fatores  determinantes  da 
igualdade.  

Curiosamente Maria do Rosário Palma RAMALHO, a despeito do comando 
constitucional de seu país,  faz uma  interpretação restritiva e nos moldes 
da  contestada  e  superada  legislação  brasileira  admitindo 
burocraticamente a equiparação em  razão apenas das  funções e não da 
igualdade  do  trabalho.  Pessoa  honesta  que  é  ressalva  que  o  direito 
comunitário europeu pauta o princípio da OIT,  inúmeras vezes  referidos 
neste texto (in Direito do Trabalho – situações  laborais  individuais. Vol  II, 
Almedina, 2006, PP. 562 e 563). Por esse motivo, fica estranha a posição 
de restrições da jurista em um tema relativo à justiça social salarial. 

 



5. Positivismo e equiparação salarial 

O  positivismo  dogmático  de  matriz  kelseniana  foi  refém  das  normas 
relativas à equiparação. A doutrina pautou a letra da lei. Não questionou o 
confronto com o princípio universal citado. Sequer o sonoro art. 5º da CLT 
motivou  debate.  O  sistema  entrou  em  contradição  consigo  mesmo. 
Melhor  ainda,  o  positivismo  não  se  deu  conta  do  por  que  do  art.  5º 
albergar o princípio da OIT, enquanto o art. 461 fixa regras anacrônicas. O 
positivismo  ficou  reprisando  este  texto  legal  como  algo  intocável,  pura 
ciência do direito. RODRIGUES PINTO se fixa na igualdade de função e não 
de trabalho. Sugere perícia para desvendar a dúvida (in Tratado de Direito 
do  Trabalho.  2008,  LTr,  p.  378).  Para  outro  respeitado  jurista,  aliás 
apoiado  em  Mozart  Victor  RUSSOMANO,  a  falta  de  apenas  um  dos 
requisitos da equiparação será suficiente para impedir o acesso ao direito 
(in SÜSSEKIND, Arnaldo, e vv.aa.  Instituiçoes de Direito do Trabalho. LTr, 
Vol.  I,  16ª  Ed,  p.  432). O  ilustre  professor Maurício  Delgado  GODINHO 
pondera  que  a  equiparação  é  plausível  com  a  “efetiva  identidade 
funcional”  (in  Curso  de  Direito  do  Trabalho.  LTr,  3ª  ed.,  2004,  p.  789). 
Verificamos mais de uma dezena de  juristas nacionais, todos positivistas, 
que não problematizaram o instituto sob análise. 

Justiça seja feita com relação a não menos  ilustre juíza e professora Alice 
Monteiro  de  BARROS.  Reconhece  a  jurista  que  a  mera  identidade 
funcional  nem  sempre  significa  a  mesma  função.  Aduz  ao  debate  a 
questão  da  reestruturação  produtiva, mas  não  afirma  a  superação  dos 
velhos conceitos da norma positiva  (in Curso de Direito do Trabalho. LTr, 
2006, pp. 792 e 793). A autora analisa um acórdão da lavra do juiz Antonio 
Alvarez da SILVA, que afirma a  instabilidade dos fatos sociais da empresa 
fazendo com que atividades se identifiquem para que ocorra a atração dos 
efeitos  do  art.  461.  Prevaleceria,  no  caso,  o  princípio  da  primazia  da 
realidade. Afirmação que pode  induzir  a  ideia  segundo  a qual não  seria 
exatamente a função o fator determinante para que o salário pudesse ser 
igual. São inferências retiradas dos raciocínios desses respeitados juristas. 

 

 



6. A equiparação salarial e a jurisprudência brasileira 

A  Súmula  n.  6  do  TST  mantém  a  linguagem  positivista  quanto  à 
equiparação salarial. O  item II esclarece que o “tempo de serviço para os 
fins da equiparação e na função e não no emprego”. Em seguida repercute 
a norma quanto  à  identidade das  funções. Comprovada  a  identidade, o 
TST  não  deixará  de  mandar  equiparar  funções  idênticas  reconhecidas 
judicialmente.  Admite‐se  a  equiparação  de  trabalho  intelectual, 
requeridos  critérios  objetivos.  Reprisando  o  comando  da  norma 
processual,  desnecessariamente  afirma  que  a  prova  do  fato  impeditivo, 
modificativo  ou  extintivo  da  equiparação  salarial  é  do  empregador. 
Retoma  o  tema  da  prescrição  e  informa  que  elasteceu  o  conceito  de 
mesmo local de trabalho para “mesmo município, ou municípios distintos 
que  comprovadamente, pertençam a mesma  região metropolitana. Ora, 
comprovado a igualdade de valor do trabalho, por que restringir à região? 
Os autores  responderam a essa questão: prevalece numa mesma  região 
os  aspectos  socioeconômicos.  Essa  resposta  é  justa?  A  pesquisa  da 
jurisprudência revela um mar de  decisões tendo por base a Súmula n. 6. 

Vemos  que  há  um  discurso  comum  na  doutrina  e  na  jurisprudência 
majoritária, o que não significa que esteja prevalecendo à  justiça quanto 
ao  trabalho  de  igual  valor.  Longe  disso,  estamos  isolados  no  mundo 
ocidental com a fórmula adotada há mais de meio século. 

 

7. A jurisprudência em evolução 

Caso comece a ser reinterpretada a norma do art. 5º em detrimento das 
injustiças  causadas  pelo  art.  461  citados,  não  haverá  razão  do  TST  ser 
inflexível. Temos um caso concreto na 15ª Região, Campinas, onde a juíza 
Maria Cecília Fernandes Tavares Leite reconheceu as profundas alterações 
no  campo  gerencial  das  organizações.  Percebeu  que  funções  análogas 
com  a mesma  responsabilidade  e  qualidade mereciam  igual  tratamento 
salarial. A velha tese de tempo de serviço e produção diferente não eram 
suficientes  para  impedir  a  igualdade  salarial.  Ficou  ressaltada  a 
responsabilidade  por  resultados  e  desempenho.  As  novas  formas 
gerenciais  obrigam  uma maior  subjetividade  que  o  antigo  sistema  não 



consegue  captar,  formando um  caldo  cultural de  injustiças  inadmissíveis 
hoje em dia nas organizações. A desembargadora percebeu que inexistem 
as antigas estruturas rígidas na empresa e salientou que o novo  formato 
organizacional “abandonou a organização rigidamente hierarquizada, sob 
estrutura vertical de chefias e supervisões superpostas”. Conclamou para 
com  uma  nova  interpretação  das  normas  legais  sobre  a  temática.  São 
necessários  novos  conteúdos  interpretativos  para modular  os  vazios  da 
norma, de tal sorte a atender as expectativas oriundas do ambiente social 
das empresas  (in  Jurisprudência – Boletim da Associação dos Advogados 
de São Paulo, n. 2500, 4 a, 10/12/06, p. 4129) 

 

8. Considerações finais 

A estagnação da linguagem no direito é fruto das contradições do sistema 
jurídico.  A  tradição  positivista  delimitou  o  espaço  dogmático  em 
detrimento  de  uma  evolução  compatível  com  as  mudanças  sociais  e 
organizacionais  operadas  no  sistema  social.  Incrivelmente,  o  discurso 
fundado  na  lei  obsoleta  desde  sua  gênese  obtém  inacreditável 
legitimidade. 

Mas  o  sistema  tem  de  operar  as  contradições  da  realidade.  Percebe‐se 
novos horizontes  interpretativos. A  teoria  crítica do direito  apoiada  nos 
novos direitos  tem um  grande papel na  superação do positivismo puro. 
Uma nova  linguagem começa a estruturar conceitos e apontar caminhos. 
Não é razoável restringir a isonomia salarial às funções. As denominações 
formais  em  detrimento  da  realidade  do  trabalho  podem  ser  superadas 
com  a  verificação  da  subjetividade  do  trabalho.  O  importante  para  a 
organização  é  o  trabalho  e  não  formalismo  funcional.  Esta  nunca 
delimitou  o  âmbito  do  trabalho  com  clareza.  Não  passa  de  mera 
ferramenta administrativa. 

A  tecnologia coloca ênfase na subjetividade. A base  tecnológica define a 
competitividade e carrega o profissional de responsabilidades antes nunca 
vista.  A  ideia  de  justiça  salarial  não  pode  deixar  de  considerar  esses 
processos nos quais o estável é a mudança. 


